
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.955 - RS (2014/0206037-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : A J R INDÚSTRIA DE VÁLVULAS E MÁQUINAS LTDA  - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANA ISABEL DAL PAI TOMASETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O O RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM TICKETS. 
INCIDÊNCIA DA REFERIDA CONTRIBUIÇÃO. PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil,  firmou a compreensão no sentido de que o pagamento 
de férias gozadas possui natureza remuneratória, razão pela qual incide a 
contribuição previdenciária. 
2. Conforme entendimento deste Superior Tribunal, o auxílio-alimentação 
pago in natura não integra a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT; por outro lado, 
quando pago habitualmente e em pecúnia, incide a referida contribuição, 
como ocorre na hipótese dos autos em que houve o pagamento na forma 
de tickets. Precedentes: REsp 1.196.748/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/09/2010; 
AgRg no Ag 1.392.454/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/11/2011; AgRg no REsp 
1.426.319/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/05/2014.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.955 - RS (2014/0206037-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : A J R INDÚSTRIA DE VÁLVULAS E MÁQUINAS LTDA  - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANA ISABEL DAL PAI TOMASETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator):  Trata-se de 

agravo regimental manejado por A J R INDÚSTRIA DE VÁLVULAS E MÁQUINAS LTDA, 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) 

impossibilidade de se invocar violação a norma constitucional, em sede de recurso especial; (II) o 

pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória, razão pela qual incide a contribuição 

previdenciária e (III) "A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no 

sentido de que 'em relação ao auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a 

base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT. 

Ao revés, pago habitualmente e em pecúnia, há a incidência da referida exação. 

Precedentes' (REsp. 1.196.748/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 

Turma, DJe 28.09.2010)."

Em suas razões, sustenta a parte agravante, em síntese: (I) a observância do 

entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte no julgamento do REsp 1.322.945/DF; e 

(II) "não há a menor diferença de a empresa conceder os alimentos ao empregado na 

própria empresa e de entregar o ticket refeição para se alimentar nas lojas conveniadas 

que aceitem o vale-refeição. O pagamento do benefício em moeda não afeta seu caráter 

não salarial." 9fl. 679)

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.955 - RS (2014/0206037-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): Inicialmente, tendo 

em vista a ausência de impugnação específica, como exige a Súmula 182/STJ, o que demonstra a 

resignação da parte agravante com os fundamentos da decisão agravada, não será abordado na 

presente decisão a impossibilidade de se invocar violação a norma constitucional, em sede de 

recurso especial. 

Ademais, a irresignação não merece ser acolhida, tendo em conta que a 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados 

pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 667/671):

Trata-se de recurso especial interposto por A J R INDÚSTRIA DE 
VÁLVULAS E MÁQUINAS LTDA - MICROEMPRESA, com 
fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, desafiando acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fl. 462):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. FÉRIAS. AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. VALE-TRANSPORTE. VALE ALIMENTAÇÃO. 
COMPENSAÇÃO.
1. A legislação trabalhista, ao utilizar os termos salário e 
remuneração, diferencia as verbas pagas diretamente pelo 
empregador daquelas que não são desembolsadas por ele, 
embora sejam resultado do trabalho realizado pelo 
empregado, no âmbito da relação contratual. Essa distinção 
tem o intuito de dar relevo ao caráter salarial das verbas 
remuneratórias, dessemelhando-as de outras figuras de 
natureza indenizatória, previdenciária ou tributária, ainda 
que nominadas como 'salário'.
2. O fato gerador referido no art. 195, inciso I, da CF/88, na 
sua redação original, envolve todas as verbas alcançadas 
pelo empregador, a título de remuneração, ao empregado que 
lhe presta serviços. Importa, para elucidar a inteligência 
desse dispositivo, verificar se os pagamentos feitos ao 
empregado têm natureza salarial, não a denominação da 
parcela integrante da remuneração.
3. A alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 
20/98 no art. 195, I, da Carta, não acarretou alargamento da 
base de cálculo antes prevista, em relação aos empregados, 
visando somente a expressar de forma clara e explícita o 
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conteúdo do conceito de folha de salários.
4. O pagamento recebido pelo empregado, nos quinze dias 
consecutivos ao afastamento da atividade, embora suportado 
pelo empregador, representa verba decorrente da inatividade, 
não se conformando à noção de salário. Não estando o 
empregado capacitado para trabalhar, por causa de doença, 
a prestação respectiva tem natureza previdenciária.
5. A exigência de contribuição previdenciária sobre as verbas 
pagas pelo empregador durante os quinze dias que antecedem 
a concessão do auxílio-doença não tem amparo no art. 22, 
inciso I, da Lei nº 8.212/91, por não consistir em remuneração 
pela prestação de serviços.
6. Sobre o adicional constitucional de férias não incide 
contribuição previdenciária.
7. Embora parte da doutrina e da jurisprudência discorde, o 
pagamento substitutivo do tempo que o empregado 
trabalharia se cumprisse o aviso prévio em serviço não se 
enquadra como salário, porque a dispensa de cumprimento do 
aviso objetiva disponibilizar mais tempo ao empregado para a 
procura de novo emprego, possuindo nítida feição 
indenizatória.
8. A compensação somente poderá ser realizada após o 
trânsito em julgado.

Não foram opostos embargos de declaração.
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta, além de 
divergência jurisprudencial, ofensa aos arts. 3º da Lei n.º 6.321/76; 
4º e 6º do Decreto n.º 5/91; 22, I, e 28, § 9º, c, da Lei n.º 8.212/91; 
176 e 178 do CTN e 195, I, da CF. Sustenta, em síntese, a não 
incidência da contribuição previdenciária sobre os valores 
destinados a alimentação do empregado e pagos em espécie (ticket 
alimentação) e sobre férias gozadas. 
Houve contrarrazões (fls. 622/637).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento do 
recurso (fls. 660/665).
É o relatório. 
Inicialmente, em recurso especial não cabe invocar violação a 
norma constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode 
ser conhecido relativamente à apontada ofensa ao art. 195, I, da 
Constituição Federal.
No mérito, a jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento 
firme no sentido de que sobre as férias gozadas incide a 
contribuição previdenciária, visto que ostentam caráter 
remuneratório e salarial.
A propósito, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS. 
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
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remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário-de-contribuição. Precedentes do STJ: AgRg 
no AREsp 138.628/AC, Segunda Turma,  Relator Ministro 
Humberto Martins, DJe 29/04/2014; AgRg no REsp 
1.355.135/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 27/2/2013; AgRg no Ag 1.426.580/DF, 
Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
12/4/12; AgRg no Ag 1.424.039/DF, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011.
2.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1.437.562/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/06/2014, DJe 11/06/2014)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
FÉRIAS USUFRUÍDAS E SALÁRIO-MATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. RESP 1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Admite-se receber embargos declaratórios, opostos à 
decisão monocrática do relator, como agravo regimental, em 
atenção aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade recursal" (EDcl nos EREsp 1.175.699/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 6/2/12).
2. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 
1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C 
do CPC, confirmou a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade, por configurar 
verba de natureza salarial.
3. "O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário-de-contribuição" (AgRg no Ag 
1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe 12/4/12).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl no REsp  1.238.789/CE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, 
DJe 11/06/2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que sobre 
as rubricas salário maternidade e férias efetivamente gozadas 
incidem contribuição previdenciária.
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2. O precedente apontado pela agravante para refutar a 
inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ não ampara sua tese, 
visto que se limitou a tecer considerações sobre a demanda 
para dar provimento ao agravo de instrumento e determinar a 
subida do apelo nobre a fim de melhor analisar as teses 
vinculadas, o que não significa modificação da 
jurisprudência já sedimentada.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.272.616/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
28/08/2012)

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o 
entendimento no sentido de que "em relação ao 
auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de 
cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa 
inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em pecúnia, há a 
incidência da referida exação." (REsp. 1.196.748/RJ, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
28.09.2010). 
In casu, o Tribunal de origem consignou no acórdão recorrido que 
(fl. 455):

Destarte, deve-se distinguir duas situações, o pagamento 
realizado 'in natura', com o fornecimento das refeições 
diretamente aos empregados, daquele que é efetuado 
mediante a entrega de crédito ao trabalhador. Enquanto que 
na primeira situação, os valores não integram o salário, forte 
no art. 28, § 9º, 'c', da Lei 8.212/91, a segunda situação, com 
o pagamento deste auxílio-alimentação de forma habitual, tem 
o caráter salarial, passível, portanto, da incidência da 
contribuição previdenciária.
Ressalto, que no apelo a recorrente requer o reconhecimento 
da natureza indenizatória dos tickets fornecidos aos seus 
funcionários, assim, com base no que foi exposto, improcede o 
pedido.

Nessa linha de entendimento, confiram-se:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO IN NATURA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. 
INSCRIÇÃO NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT. DESNECESSIDADE.SÚMULA 83/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Não incide contribuição previdenciária "em relação ao 
auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base 
de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a 
empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em 
pecúnia, há a incidência da referida exação" (REsp. 
1.196.748/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe 28.9.2010).
2. A Súmula 83/STJ aplica-se aos recursos especiais 
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interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.426.319/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
13/05/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR. SALÁRIO IN NATURA. DESNECESSIDADE 
DE INSCRIÇÃO NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT. NÃO INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o pagamento efetuado in natura do salário 
alimentação aos empregados não sofre a incidência da 
contribuição previdenciária, sendo irrelevante estar a 
empresa inscrita ou não no Programa de Alimentação ao 
Trabalhador - PAT.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.392.454/SC, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2011, 
DJe 25/11/2011)

Assim, por estar em consonância com o entendimento 
jurisprudencial acima demonstrado, não merece reparos o acórdão 
recorrido, o que impede o conhecimento da insurgência também 
pelo dissídio pretoriano invocado. 

Conforme consignado na decisão agravada, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, incide contribuição previdenciária sobre o pagamento de férias gozadas. Inviável a 

alegação de observância do disposto no REsp 1.322.945/DF, porquanto, em embargos 

declaratórios, o resultado do referido julgado foi modificado para adequação ao previsto REsp 

1.230.957/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 

Referido julgado restou assim ementado: 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. PROCESSO 
PAUTADO. PUBLICIDADE. ADIAMENTO. JULGAMENTO 
REALIZADO NA SEGUNDA SESSÃO SUBSEQUENTE. TEMPO 
RAZOÁVEL. DESNECESSIDADE DE REINCLUSÃO EM PAUTA. 
PARTE QUE NÃO PODE ALEGAR SURPRESA. OMISSÃO 
QUANTO À TESE DE QUE O ART. 543-C DETERMINA A 
SUSPENSÃO DOS DEMAIS PROCESSOS QUE TRATEM DO 
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MESMO ASSUNTO. COMANDO LEGAL DIRIGIDO APENAS AOS 
TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. PRECEDENTES. PEDIDO 
DE DESISTÊNCIA PARCIAL HOMOLOGADO. INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NOVA ORIENTAÇÃO DA 
PRIMEIRA SEÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 
1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, SOB O 
RITO DO ART.543-C DO CPC. POSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITOS INFRINGENTES AOS EMBARGOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES.
1.   Nos termos do art. 34, IX do RISTJ, homologo o pedido de 
desistência parcial do Mandado de Segurança, a despeito de o feito 
já se encontrar em mesa para julgamento.
2.   Os Embargos de Declaração são modalidade recursal de 
integração e objetivam sanar obscuridade, contradição ou omissão, 
de maneira a permitir o exato conhecimento do teor do julgado.
3.   Não havendo decisão explícita a respeito da alegação da 
FAZENDA NACIONAL de que os recursos repetitivos suspendem o 
trâmite dos demais processos no STJ que tratem do mesmo assunto 
selecionado como representativo da controvérsia, deve-se 
reconhecer a existência da apontada omissão e saná-la, afirmando 
a não suspensividade.
4.   A Corte Especial deste STJ consolidou o entendimento de que o 
comando legal que determina a suspensão do julgamento dos 
recursos repetitivos nos termos do art. 543-C do CPC, somente é 
dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os 
Recursos Especiais já encaminhados ao STJ (EDcl no AgRg nos 
EREsp. 1.174.957/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Corte Especial, 
DJe 26.11.2013). Precedentes: AgRg no REsp. 1.392.463/RS, Rel. 
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 4a. Turma, DJe 14.11.2013; AgRg 
no AREsp. 188.198/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
3a. Turma, DJe 25.11.2013; AgRg no Ag 1.419.927/CE, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, 1a. Turma, DJe 10.05.2013; AgRg na 
Pet 8.609/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 3a.Seção, DJe 
25.11.2013; AgRg no REsp. 1.233.637/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, 3a. Turma, DJe 23.09.2013.
5.   Após o julgamento do presente Recurso, a questão foi objeto de 
nova decisão pela 1a. Seção desta corte, no julgamento do REsp. 
1.230.957/RS, representativo de controvérsia, concluído em 
26.02.2014, da relatoria do ilustre Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES.
6.   A hipótese é de atribuição excepcional de efeitos infringentes 
aos presentes Embargos Declaratórios, para adequar o julgamento 
ao quanto decidido em recurso representantivo de controvérsia.
7.   Embargos Declaratórios da FAZENDA NACIONAL acolhidos, 
emprestando-lhes efeitos modificativos, para adequar, no que 
couber, o julgamento ao quanto decidido em recurso representativo 
de controvérsia.
(EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
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MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 
16/05/2014)

A propósito, confira-se o recente julgado da Primeira Seção:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS 
DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da 
CLT, razão pela qual incide a contribuição previdenciária.
2. Precedentes: EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 
1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 138.628/AC, de minha relatoria, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 18/08/2014)

Ademais, o auxílio-alimentação pago in natura não integra a base de cálculo da 

contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT, porém, quando pago 

habitual e em pecúnia, incide a referida contribuição.

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. INSCRIÇÃO NO 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. RECURSO 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no 
sentido de que o auxílio-alimentação pago in natura não integra a 
base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a 
empresa inscrita no PAT; por outro lado, quando pago habitual e 
em pecúnia, incide a referida contribuição.
2. Precedentes: REsp 1196748/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/09/2010; 
AgRg no AREsp 5810/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 10/06/2011; AgRg no Ag 1392454/SC, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
25/11/2011; AgRg no REsp 1.426.319/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/5/2014.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.420.135/SC, de minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014)
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0206037-0 REsp 1.474.955 / RS

Números Origem:  1432014  50136270220134047107  RS-50136270220134047107

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A J R INDÚSTRIA DE VÁLVULAS E MÁQUINAS LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANA ISABEL DAL PAI TOMASETTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A J R INDÚSTRIA DE VÁLVULAS E MÁQUINAS LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANA ISABEL DAL PAI TOMASETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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